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Curso: Violência Doméstica, uma questão de gênero: valores e 

possibilidades – Curso compartilhado da ENFAM 

Modalidade: Educação à distância - EaD 

Período:   01 de setembro a 07 de outubro de 2020 

Carga Horária: 40 horas 

Tutoria: Dra. Adriana Ramos de Mello e Dra. Simone Cuber  

 

PROGRAMAÇÃO 

 
Ambientação – dia 01 e 02 de setembro de 2020 
Navegando pela plataforma. Manual do Aluno. Programação do curso. Fórum de 
apresentação dos alunos. 
 

 

Unidade I – de 03 a 09 de setembro 
Tema: A Evolução dos conceitos de gênero e direitos humanos das mulheres 

Conteúdo programático: Conceitos de gênero; História da mulher na sociedade 

contemporânea; Direitos humanos das mulheres 

Objetivo Específico: Apropriar-se de fundamentos normativos e da literatura 
relativos às questões de gênero, da história da mulher na sociedade contemporânea 
e dos Direitos Humanos das Mulheres, com vistas a correlacioná-los com o trabalho 
judicial no que se refere à violência doméstica e familiar. 
Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 

Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas propostas 

para discussão).  

Avaliação de aprendizagem: A avaliação de aprendizagem, com foco formativo, 

ocorrerá processualmente, durante todo o curso e com base na participação nas 

atividades propostas, que englobam trabalhos individuais e atividades colaborativas 

que proporcionem a interação e discussão, conforme orientações e planos de tutoria 

a serem explicitados no início de cada unidade. 

 
 
Unidade II – 10 a 16 de setembro 
Tema: Efetividade da Lei Maria da Penha 

Conteúdo Programático: A Lei Maria da Penha: definição e formas de violência 
contra a mulher; Interpretação e aplicação da Lei Maria da Penha; Atuação judicial 
com perspectiva de gênero. 
Objetivos Específicos: Analisar os diversos fatores relativos à interpretação e à 

aplicação efetiva da Lei Maria da Penha, considerando as formas de violência contra 

a mulher. 

Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 

Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas propostas 

para discussão).  

Avaliação de aprendizagem: A avaliação de aprendizagem, com foco formativo, 

ocorrerá processualmente, durante todo o curso e com base na participação nas 

atividades propostas, que englobam trabalhos individuais e atividades colaborativas 

que proporcionem a interação e discussão, conforme orientações e planos de tutoria 

a serem explicitados no início de cada unidade. 
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Unidade III – 17 a 23 de setembro 
Tema: Aspectos penais e processuais da Lei Maria da Penha 

Conteúdo Programático: Aspectos penais e processuais da Lei Maria da Penha; 

Medidas protetivas; Procedimentos e questões controvertidas da Lei Maria da Penha. 

Objetivos Específicos: Aplicar procedimentos adequados relativos aos aspectos 

penais e processuais da Lei Maria da Penha. 

Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 

Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas propostas 

para discussão).  

Avaliação de aprendizagem: A avaliação de aprendizagem, com foco formativo, 

ocorrerá processualmente, durante todo o curso e com base na participação nas 

atividades propostas, que englobam trabalhos individuais e atividades colaborativas 

que proporcionem a interação e discussão, conforme orientações e planos de tutoria 

a serem explicitados no início de cada unidade. 

 
 
Unidade IV – 24 a 30 de setembro 
Tema: Os sinais e impactos da violência na vida da mulher: o olhar 

multidisciplinar e a intervenção em Rede 

Conteúdo Programático: Ciclo da violência; Fatores de risco; Rede de prevenção, 
proteção e atendimento. 
Objetivos Específicos: Analisar o papel da equipe multidisciplinar na identificação 

dos sinais e impactos da violência e sua importância na integração e articulação com 

a Rede de Proteção e Assistência. 

Metodologia: Metodologia participativa por meio de debates virtuais realizados no 

Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas propostas 

para discussão).  

Avaliação de aprendizagem: A avaliação de aprendizagem, com foco formativo, 

ocorrerá processualmente, durante todo o curso e com base na participação nas 

atividades propostas, que englobam trabalhos individuais e atividades colaborativas 

que proporcionem a interação e discussão, conforme orientações e planos de tutoria 

a serem explicitados no início de cada unidade. 

 

 

Etapa Final – 01 a 07 de outubro 
Elaboração e envio da atividade avaliativa final. Avaliação de Reação.  
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